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AGRAVADO : JOAO ROSA FILHO
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST - SC017952
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 
Nº 568/STJ. 
1. O prequestionamento é indispensável ao conhecimento da questão 
veiculada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a 
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os 
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula 
nº 284/STF.
4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos ou a 
interpretação de cláusulas contratuais, conforme dispõem as Súmulas nºs 
7 e 5/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional. 
Precedentes.
6. Esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de que a seguradora 
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de 
seguro habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de 
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Habitação. Precedentes. 
7. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 
Nº 568/STJ. 
1. O prequestionamento é indispensável ao conhecimento da questão 
veiculada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a 
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os 
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula 
nº 284/STF.
4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos ou a 
interpretação de cláusulas contratuais, conforme dispõem as Súmulas nºs 
7 e 5/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional. 
Precedentes.
6. Esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de que a seguradora 
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de 
seguro habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de 
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Habitação. Precedentes. 
7. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de CAIXA SEGURADORA S.A. contra a decisão 

que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento (fls. 1.588/1.602 e-STJ).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada 

defendendo: 

(i) o sobrestamento do processo até o julgamento do conflito de competência 

entre a Primeira e Segunda Seções desta Corte; 

(ii) o prequestionamento implícito da matéria regida pelo art. 476 do Código 

Civil;

(iii) a inaplicabilidade da Súmula nº 284/STF no tocante à alegada violação 

dos arts. 159, 1.245, 1.459 e 1.460 do Código Civil de 1916, afirmando que busca o 

reconhecimento da ilegitimidade da seguradora;

(iv) a inaplicabilidade das Súmulas nºs 5 e 7/STJ em relação à 

responsabilidade da seguradora por vícios construtivos, e

(v) o deslinde do processo depende do desfecho do Tema nº 1.039/STJ, o 

que recomenda o sobrestamento do feito. 

A parte contrária ofereceu impugnação às fls. 1.627/1.636 (e-STJ) e propôs 

prioridade no julgamento do feito às fls. 1.639/1.642 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

A agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão atacada.

Inicialmente, não há falar em competência da Primeira Seção, pois, segundo 

consta do acórdão combatido, houve expressa manifestação da Caixa Econômica 

Federal informando a sua falta de interesse na demanda. 

Assim, à falta de comprovação da possibilidade de comprometimento do 

Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, a competência é da Segunda 

Seção desta Corte.

Além disso, não procede o pleito de sobrestamento do processo em razão do 

Recurso Especial repetitivo nº 1.799.288/PR, pois a fixação do termo inicial da 

prescrição não é objeto de controvérsia nos presentes autos, conforme se extrai da 

leitura do acórdão de fls. 712/759 (e-STJ). 

 Conforme consignado na decisão atacada, o conteúdo normativo do art. 

476 do CC não foi debatido pelo tribunal de origem e tampouco foram opostos 

embargos declaratórios, o que desafia a incidência da Súmula nº 282/STF. 

Cumpre assinalar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
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que 
 

"(...) mesmo as questões de ordem pública, embora passíveis de 
conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito 
âmbito do recurso especial, do requisito do prequestionamento" (AgInt no 
REsp 1.866.877/CE, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021).

 
No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PENHORA DE IMÓVEL. CÔNJUGE. INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. MENOR ONEROSIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF E 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA N. 284/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. Não é omisso o acórdão que examina todas as questões que lhe foram 
propostas, embora em sentido contrário ao pretendido pela parte.
2. 'Se a penhora incide sobre bens imóveis, a ausência de intimação do 
cônjuge do executado não faz nula a penhora, mas sim a sua intimação. 
Precedentes.' (AgRg nos EDcl no REsp 239.527/SP, Rel. Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2009, DJe 2/9/2009).
3. Mesmo em relação às matérias de ordem pública, sobre as quais as 
instâncias ordinárias podem prover de ofício, exige-se o 
prequestionamento na instância especial.
4. A ausência de indicação de dispositivo legal e do modo que teria sido 
violado pelo Tribunal de segundo grau ou de demonstração de divergência 
jurisprudencial a respeito de questão suscitada no recurso especial atrai a 
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.885.937/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021 - 
grifou-se).
 
Além disso, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, a 

admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do 

Código de Processo Civil, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de 

violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio 
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao 
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do art. 1.021, § 1º, 
do CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como violado. Aplicação 
da Súmula 211/STJ.
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de 
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante 
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do 
CPC, o que não ocorreu no presente caso.
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos 
autos, o que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO." 
(AgInt no REsp 1.839.004/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
13/12/2022 - grifou-se).

 
No entanto, constata-se a deficiência da fundamentação recursal em relação 

às teses de ilegitimidade passiva da seguradora e sua (ir)responsabilidade pelos vícios 

construtivos do imóvel objeto da demanda, pois o apelo nobre não foi capaz de 

demonstrar, de forma clara, direta e particularizada, como os dispositivos legais 

indicados foram malferidos pelo acórdão recorrido. 

Dessa maneira, as conclusões do tribunal local decorreram do exame do 

conjunto fático-probatório, assim como do exame do contrato entabulado entre as 

partes, atraindo os óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

Com efeito, conforme comprovam os excertos transcritos na decisão 

agravada, o colegiado estadual, com amparo no laudo pericial produzido, constatou 

que "(...) os danos detectados nos imóveis dos demandantes originaram-se de falhas e 
erros construtivos, decorrentes da própria edificação imobiliária, porquanto utilizados 

materiais inadequados, com execução errada (...)". 

E, no tocante à legitimidade da seguradora, destacou-se que 
 

 
"(...) qualquer argumento no sentido de que o item 3.2 das 

Condições Particulares da Apólice Habitacional exclui peremptoriamente a 
possibilidade da cobertura de sinistros com origem em vícios ou falhas de 
construção, posto que, consoante mencionado, é a própria apólice que, de 
modo expresso, prevê esse tipo de cobertura. Ainda mais quando se tem que 
o Anexo 12 é parte integrante das Normas e Rotinas da Apólice Habitacional, 
com suas prescrições prevalecendo sobre todas as demais, porquanto suas 
disposições são, a teor da Cláusula 24ª das Condições Especiais, de 
cumprimento compelitivo para a Seguradora" (fl. 1.594 e-STJ). 

 
Desse modo, as teses ventiladas pela recorrente já foram pacificadas nesta 

Corte Superior: 
 
"RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚM. 211/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SFH. ADESÃO AO 
SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ 
OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 12/07/2018 e concluso 
ao gabinete em 16/04/2019.
2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes de sinistros 
relacionados a vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional obrigatório, vinculado a crédito imobiliário concedido 
para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211/STJ).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
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prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco coberto é 
previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é também a obrigação 
da seguradora de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder 
de vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do interesse 
legítimo do segurado.
6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo segurador, a 
boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre 
outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para permitir 
que o segurado compreenda, com exatidão, o verdadeiro alcance da garantia 
contratada, e, nas fases de execução e pós-contratual, o dever de evitar 
subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com relação aos 
riscos previamente determinados.
7. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância quando 
se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os contratos de 
seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, torna vulnerável a 
posição do segurado.
8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um padrão 
mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, enquanto parte 
vulnerável.
9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação diferenciada, 
uma vez que integra a política nacional de habitação, destinada a facilitar a 
aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor renda da 
população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório que visa à proteção da 
família e à salvaguarda do imóvel que garante o respectivo financiamento 
imobiliário, resguardando, assim, os recursos públicos direcionados à 
manutenção do sistema.
10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no 
tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.
11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 
de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o 
seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado 
acaso a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das 
suas consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na 
situação de normalidade de fruição do bem.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido."
(REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, 
julgado em 27/5/2020, DJe 1º/6/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 371 E 412 DO CPC/2015, 47 E 54, 
§ 4º, DO CDC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DE 
SEGURADORA NÃO INTEGRANTE DE GRUPO VINCULADO AO SFH. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DES PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico de que a seguradora tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de 
seguro habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem apontou expressamente que a 
recorrida não integra o grupo de seguradoras vinculadas ao SFH, de forma 
que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer-se a 
legitimidade passiva da seguradora, esbarraria nos óbices previstos nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
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(AgInt no AREsp 1.708.189/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 25/4/2023).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. LEGITIMIDADE. 
SEGURADORA. SÚMULA Nº 83/STJ. REEXAME. PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico de que a seguradora tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de 
seguro habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação. 
Súmula nº 83/STJ.
4. Na hipótese, o acolhimento da pretensão demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, procedimento inviável, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.010.790/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA (SFH). CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO DE COBERTURA DECORRENTE DE VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
ABUSIVIDADE. DANOS NOS IMÓVEIS APURADOS POR PROVA PERICIAL. 
MÁ QUALIDADE DOS MATERIAIS UTILIZADOS E FALHA NA EXECUÇÃO DAS 
OBRAS. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. SÚMULAS 7 E 83, DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, é no sentido de que, 
no contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão 
da responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios 
decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural e esperado do bem, uma vez que a expectativa do mutuário é receber 
o bem imóvel próprio e adequado ao uso a que se destina, não sendo 
compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado a exclusão 
de cobertura dos vícios de construção. (EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 
1781367/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021).
2. Ademais, a convicção a que chegou o acórdão de que os danos nas 
edificações decorrem da má-qualidade dos materiais utilizados e falhas na 
execução das obras, e não de atos dos próprios segurados ou decorrentes do 
uso e desgaste natural do bem decorreu da análise do conjunto fático-
probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.010.814/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
VÍCIOS DECORRENTES DA CONSTRUÇÃO. CLÁUSULA EXCLUDENTE DE 
RESPONSABILIDADE. NÃO APLICAÇÃO. MULTA DECENDIAL. 
SÚMULA83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que 'a interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela 
função socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, no 
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tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio' (REsp 1.804.965/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em 27/5/2020, 
DJe de 1º/6/2020).
2. No caso, como se trata de vícios estruturais, intrínsecos à construção 
vinculada ao SFH, é incabível a sua exclusão quanto à cobertura por seguro 
obrigatório. Precedentes.
3. 'Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, '
a multa decendial, devida em função do atraso no pagamento da 
indenização objeto do seguro obrigatório, nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação, é devida aos mutuários, dado o caráter 
acessório que ostenta em relação à indenização securitária e deve estar 
limitada ao valor da obrigação principal' (AgRg no AREsp 377.520/SC, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma,julgado em 17/10/2013, DJe de 
04/11/2013).' (AgInt no REsp 1.792.258/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma,julgado em 20/5/2019, DJe 24/5/2019). 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.984.533/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022).
 
Desse modo, não há como afastar a incidência da Súmula nº 568/STJ.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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FERNÃO COSTA - DF018283
GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
ALEXANDRE BATISTA MARQUEZ - DF030856
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : ERONDINA MARLY ALBUQUERQUE
AGRAVADO : GERSON CAMILO DE MORAES
OUTRO 
NOME

:
GERSON CAMILO DE MORAIS

AGRAVADO : GILMAR JOSÉ
AGRAVADO : IZAIR LEANDRO MACHADO
AGRAVADO : JOAO ROSA FILHO
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST - SC017952

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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